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Prefácio

Em gesto de indisfarçável generosidade, trazem-me honroso convite para 
prefaciar a obra Compêndio de Direito Previdenciário José Antonio Savaris e Ma-
riana Amelia Flauzino Gonçalves, ambos titulares de valioso histórico no desen-
volvimento de estudos e investigações concernentes ao Direito Previdenciário con-
temporâneo, em seus planos material e processual.

À evidência, possuem os autores, em seus currículos, menções notórias a 
uma relação continuada de atuação no campo do sistema previdenciário brasilei-
ro, nomeadamente no que se refere ao tratamento judicial dos conflitos que dele 
decorrem.

A respeito dos autores. José Antonio Savaris, a quem dedico palavras de re-
conhecimento pelo período em que esteve à disposição da Corregedoria-Geral da 
Justiça Federal, ostenta a condição de magistrado federal e de professor com regên-
cia em Direito Previdenciário, acumulando em seu magistério provas inestimáveis 
de êxito, eis que a ele vinculado há vinte e um anos.

À experiência de Savaris somam-se os valores e conhecimentos de Mariana 
Amelia Flauzino Gonçalves, igualmente especializada em Direito Previdenciário, 
a considerar a perene atuação profissional na citada área.

Acerca da obra. Pretendem oferecer – à luz de abordagens essenciais e prag-
máticas – respostas objetivas às exigências pontuais impostas pelo Direito Previ-
denciário, afastando-se de incursões teóricas ou metajurídicas, que encontram em 
outras publicações dos citados autores sede própria.

Dessas considerações, é absolutamente possível antever a relevância da obra 
a partir da sua identidade editorial, tão bem delimitada pelos próprios escritores.

Não obstante o claro delineamento acima, conduzem o conhecimento ínsito 
à obra de uma forma apropriada. Trazem a lume, inicialmente, estudos detalhados 
a respeito das fontes normativas do Direito em questão, partindo de percepções in-
ternacionais sobre Direitos Humanos e Seguridade Social. Formam, ainda, o leitor 
sobre o capital constitucional associado às questões previdenciárias, demonstran-
do sensibilidade técnica à intensa constitucionalização dos direitos sociais capita-
neada pelo constituinte de 1988.

Há méritos nesse cuidado.



Para além dos temas relacionados ao Direito Internacional e ao Direito Cons-
titucional e ao que eles nos dizem em relação à Seguridade, e mais precisamente à 
Previdência, deflagram os autores análises em torno dos princípios e dos institutos 
fundamentais do Direito Previdenciário, proporcionando aos leitores referenciais 
dogmáticos seguros para uma atuação adequada, sobretudo se tomarmos em con-
sideração a extensa e complexa consolidação normativa do ramo previdenciário, 
inclusive no que se prende ao beneficiário e ao benefício.

Por fim, os escritores, respeitadas as premissas da coerência e da efetivida-
de, aportam ao digno trabalho setenta e dois casos concretos, atingindo o ápice do 
propósito editorial anteriormente anunciado.

O contributo literário parece-me evidente.
Por tais razões, registro a seriedade dos autores e festejo a obra que tenho a 

honra de prefaciar.

Og Fernandes, Ministro



Nota dos Autores

Com imensurável alegria apresentamos à comunidade jurídica o resultado 
de um novo projeto e antigo desejo: o de contribuir para o processo de compreen-
são do direito previdenciário, mediante elaboração de uma ferramenta de consulta 
simples, objetiva e tão completa, quanto possível. 

São muitos os anos vivenciados pelo primeiro autor no magistério do direito 
previdenciário; vinte e um anos, mais precisamente. Aulas em cursos preparató-
rios para concursos públicos, em programas de graduação e de pós-graduação (lato 
sensu e estrito sensu), cursos de extensão de curta duração, treinamentos para ser-
vidores da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, em tribunais superiores, 
escolas de magistratura, escolas de formação de magistrados... 

E também é bastante significativo o período de experiência de ambos os 
autores na prática judicial previdenciária. O primeiro, como juiz federal, e a segun-
da, como analista judiciário, exercendo suas funções exclusivamente em matéria 
previdenciária. 

O objetivo fundamental do novo trabalho é o de colaborar com o estudo e 
com o desempenho de estudantes e profissionais do direito previdenciário, como 
juízes, advogados públicos e privados, serventuários da justiça e membros do Mi-
nistério Público. 

Com o presente texto, buscamos oferecer uma produção que se preste como 
consulta imediata ou como instrumento para aprendizagem de primeiro nível. 
Não há aqui muito da dogmática trabalhada pelos autores em outros textos. E tam-
bém se procurou evitar incursões de cunho teórico ou metajurídico. 

É certo que todo processo descritivo é acompanhado de uma avaliação reali-
zada pelo sujeito do conhecimento. Essa obra, porém, segue um fio condutor, qual 
seja, o propósito de servir, sem maior carga de subjetividade, como fonte de consul-
ta primeira e imediata para a aprendizagem e a prática do direito previdenciário.

Que material queremos ter às mãos em nosso dia a dia na práxis previden-
ciária?  Que tipo de ferramenta se mostrará útil, tanto àqueles que agora se apro-
ximam do direito previdenciário, como àqueles que, como os autores, conseguem 
jornadear com relativa segurança até mesmo nos escondedouros dessa deslum-
brante disciplina?



Essas foram as indagações que levantamos quando nos propusemos a pen-
sar algo novo. 

Como o passar do tempo dedicado ao presente trabalho, percebemos que o 
“novo”assumia forma e ela era de uma espécie de compêndio: uma síntese; uma 
conformação de recortes do que se pensa mais importante sobre o tema. 

É com essa intenção e nessa motivação que apresentamos, pois, nosso Com-
pêndio do Direito Previdenciário.

José Antonio Savaris
Mariana Amelia Flauzino Gonçalves
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Senhor, quando te vimos com fome, ou com sede, ou estrangeiro, 
ou nu, ou enfermo, ou na prisão, e não te servimos?

Mateus 25:44
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INTRODUÇÃO

Reconhecendo a importância da dimensão pragmática do Direito, o presen-
te texto materializa um trabalho voltado eminentemente ao estudo e à prática do 
direito previdenciário. 

A opção por uma abordagem pragmática do direito previdenciário decorre 
da percepção de que o conhecimento desse campo jurídico é alargado quando se 
tem como alicerce os problemas concretos que emanam da interação do sistema 
normativo com a realidade do mundo em que vivemos. 

Certamente que o conhecimento do direito de proteção social exige o do-
mínio de seu sistema normativo, isto é, do conjunto de regras e princípios que 
conformam o sistema de seguridade social. E isso já é um verdadeiro desafio, em 
um contexto de constantes alterações e reformas de que é objeto nossa previdência 
social. Esse saber pressupõe, também por certo, o conhecimento das categorias 
elementares do direito da previdência e da assistência social.

Sem embargo, embora reclame o cumprimento espontâneo de suas imposi-
ções normativas, o Direito apenas deixa transparecer seu real significado no mo-
mento em que é aplicado a um determinado caso concreto, mediante atuação de 
um órgão jurisdicional. 

Isso porque a norma é o sentido do texto legal após o ato de interpretação. A 
norma não diz, senão com a interpretação e a aplicação. A interpretação que deter-
mina a norma apenas é alcançada por meio da concreta resolução dos problemas 
jurídicos nela fundamentada. Em última análise, o Direito não é (não é Direito) 
sem se manifestar na prática e como uma prática1. 

O domínio dos textos legais, por isso, está longe de oferecer conhecimento 
suficiente à complexidade do direito fundamental de proteção social. Conhecer os 
atos normativos é um ponto de partida, mas jamais uma linha de chegada.  

Com efeito, é impensável conhecer o direito previdenciário sem se atentar 
para as soluções judiciais que são oferecidas aos mais diversos problemas que sur-
gem, pelo só fato da não-onipotência do legislador, pelo só fato de que o Direito 
não é um conjunto de normas, mas o produto da constituição da norma no caso 
concreto. Bem compreendido, “a realização concreta do direito não se confunde 

1	 NEVES, Antonio Castanheira. Metodologia jurídica: problemas fundamentais. Coimbra: Coimbra. 
1993. p. 25.
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com a mera aplicação de normas pressupostas, embora possa ter nessas normas os 
seus imediatos critérios”2.

Com isso em mente, projetou-se um esforço intelectual que se prestasse como 
imediato apoio aos profissionais da área previdenciária, oferecendo acesso ao texto le-
gal entremeado com as principais decisões judiciais, muitas das quais já representam 
a última palavra às inquietações mais presentes no cotidiano do previdenciarista.

O presente livro é divido em duas partes. 
A primeira parte traz as noções elementares do direito previdenciário e 

foi elaborada, tanto quanto possível, desde uma perspectiva mais informativa do 
que reflexiva. Essa primeira parte foi dividida em quatro capítulos. O primeiro 
é dedicado ao estudo do direito previdenciário constitucional. Os dois capítulos 
seguintes têm como objeto o direito previdenciário das leis (infraconstitucionais). 
Por fim, o quarto capítulo trabalha as noções elementares desde a análise de pro-
blemas jurídicos, apoiando-se em uma metodologia de estudo de casos (“direito 
previdenciário em casos”). 

A segunda parte do trabalho congrega os mais importantes textos legis-
lativos em matéria previdenciária e a jurisprudência consolidada a ele correlata. 
Não se trata de uma legislação anotada, para que cada artigo fosse objeto de apon-
tamento jurisprudencial, mas de um inventário de orientações jurisprudenciais 
que se pode perceber como definitivas e que oferecem respostas aos temas mais 
importantes, transversais e estruturais. Essa segunda seção tem a função de con-
textualizar o estudioso no universo das problemáticas já suscitadas para a melhor 
compreensão do sistema normativo da previdência social. 

O direito previdenciário segue sendo alterado pelo legislador em nível cons-
titucional e infraconstitucional, por reformas restritivas de direitos que veem a 
previdência social de modo enviesado, quase extravagante, em um esforço obsti-
nado e sem sentido para transfazer um sistema de recursos sociais para os econo-
micamente mais fracos em fonte de ganância para os mais fortes; uma previdência 
que se pretende eficiente, e que a ninguém pode proteger.

Nessa perspectiva, a previdência não deve existir porque responde às exi-
gências de justiça social ou postulados constitucionais, mas como um instrumento 
de provisão mínima a ser tolerado, desde que favoreça exatamente quem não pre-
cisa: os agentes econômicos mais fortes, entenda-se, quem não depende do traba-
lho para sua subsistência. 

O direito previdenciário segue sendo construído pela jurisprudência, na-
quilo que o define e lhe dá mais precisão, ainda que ao tempo em que ela ofereça 
resposta definitiva a determinadas questões, outras perguntas apareçam. 

O presente trabalho espelha, portanto, o atual direito previdenciário, esse 
terreno movediço, de conhecimento por vezes espinhoso, mas sedutor, cujo acesso 
com essa obra pretendemos favorecer. 

2	 NEVES, Antonio Castanheira. Metodologia jurídica: problemas fundamentais. Coimbra: Coimbra. 
1993. p. 17.


